Comarca da Capital - 16ª Vara Criminal
Juíza: Maria Izabel Pena Pieranti
Processo nº 0317212-36.2012.8.19.0001
Vistos etc... MARCO AURÉLIO SILVA DOS SANTOS foi denunciado pelo Ministério Público por infringência ao Art. 171, caput, do Código Penal, pois: ´Em 27 de janeiro de 2012, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, obteve para si vantagem ilícita, em prejuízo alheio, comercializando fraudulentamente automóvel na empresa Remar Veículos Comércio de Compra e Venda de Veículos LTDA, situada na Rua Uruguai nº 245, A, Andaraí, nesta (fls.22/36). Segundo restou apurado, após Paulo Roberto Dutra Lima Junior anunciar no Jornal ´Balcão´ a venda de seu automóvel Jac/J3, placa LPZ 4536, ano 2011, cor preta, recebeu uma ligação telefônica do denunciado, o qual demonstrava interesse em intermediar a venda do veículo. Diante disso, Paulo Roberto dirigiu-se à loja REMAR para vender o seu automóvel, oportunidade em que foi atendido pelo denunciado, o qual acordou com o lesado que este deixaria o veículo na agência REMAR, pois já teria um comprador interessado em adquirir o veículo. O contrato de promessa de compra e venda com alienação fiduciária encontra-se acostado às fls. 09/10, constando do mesmo que a empresa Remar Veículos assumiria as 55 (cinqüenta e cinco) parcelas junto à Financeira ´BV´, no valor de R$ 1.190,00 (hum mil e cento e noventa reais), cada, bem como transferiria em 90 dias o financiamento. Contudo, o denunciado descumpriu o compromisso firmado, não pagando as parcelas do financiamento, nem tampouco transferindo o financiamento. Ao ser indagado pela vítima, o acusado fornecia evasivas desculpas, afirmando, ainda, que o automóvel se encontrava na posse de um amigo na cidade de Niterói, o que demonstrava que agiu de forma livre e consciente, com o objetivo de obter para si, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, mediante meio fraudulento, qual seja a simulação de compra e venda de automóveis ...´. A Exordial, oferecida em 03.08.2012, veio instruída com o IP 019-01820/2012 da 19º DP, contendo, dentre outras, as seguintes peças: R.O. às fls. 03/04; Termo de Declaração às fls. 05/06, 07/08, 16/17, 37/39, 40/41, 55/56, 57/58, 59/60; instrumento particular de compra e venda cumulada com Alienação Fiduciária, às fls. 09/10; Nota Promissória às fls. 11; R.O. Aditamento às fls. 19/21; Contrato Social às fls. 22/24; Alteração Contratual às fls. 25/28; 29/32; 33/36; 40/41; Pesquisa SEAP às fls. 43/46 e 108/110; Relatório de Vida Pregressa e Boletim Individual às fls. 47/52; Auto de Qualificação Indireta às fls. 54; Traslado de procuração às fls. 61; Guia de recolhimento de veículo às fls. 63/64; Cópias de Termos de Declarações às fls. 65/68, 69/70 e 105/107; FAC às fls. 71/104, 128/167, 185/205 e 319/368; Cota Ministerial, oficiando pela decretação da prisão preventiva às fls. 120/121. A Denúncia foi recebida aos 15.08.2012, às fls. 123/124, decretando-se a prisão preventiva. Histórico Penal às fls. 168/169. Procuração às fls. 261. Resposta às fls. 275, pela Dra. Defensora Pública. Comunicação do cumprimento do mandado de prisão, às fls. 288/291. Esclarecimento de FAC às fls. 369/372. Decisão de manutenção da prisão preventiva às fls. 398. A Audiência de Instrução e Julgamento iniciou-se aos 06.06.13, às fls. 407/408, com a oitiva de uma testemunha, prosseguindo aos 02.07.13, segundo fls. 430/433, colhendo-se mais dois depoimentos e procedendo-se ao Interrogatório, eis que a Defesa desistiu de produzir prova oral. Memoriais às fls. 436/449 e 451/458. Vieram-me os autos conclusos para Sentença. RELATEI. FUNDAMENTO. DECIDO. 1. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui a Marco Aurélio a prática do delito de estelionato. Finda a instrução criminal, o ilustre Presentante do Ministério Público requereu a condenação do Réu nos moldes da Exordial, oficiando, ainda, pela restituição do veículo objeto do delito (que está em posse de terceiro) ao lesado, considerando a inexistência do negócio jurídico inicialmente firmado. Por sua vez, a nobre Defesa requereu a absolvição, sustentando atipicidade da conduta e, subsidiariamente, a absolvição por insuficiência probatória, no que tange à autoria. 2. Assim, considerando que não foram suscitadas quaisquer preliminares, é chegada a hora de analisar-se o mérito. Assim, no recolhimento que o momento requer, tenho que os fatos, legitimamente perquiridos em Juízo, sob os implacáveis e constitucionais Princípios do Contraditório, da Ampla Defesa e do Devido Processo Legal, são no sentido de que há comprovação de que o Acusado tenha incidido na prática delituosa descrita na peça inaugural. Os elementos reunidos na fase inquisitorial, bem como os produzidos em Juízo, são capazes de confirmar a participação do Réu nas condutas delituosas descritas. 3. Examinados todos os elementos de convicção disponíveis, ouvidos e avaliados os depoimentos colhidos por meio audiovisual digital, nos termos da Resolução TJ/OE nº 14/2010 e, sopesada a autodefesa, tenho que assiste razão ao Parquet. As testemunhas foram críveis e coerentes em seus relatos, consubstanciado in totum os termos da Denúncia. Deixo de transcrevê-los, pois estão eles integralmente registrados na mídia acostada. Contudo, apresento, para a pronta análise, síntese livre de seus relatos. 4. O lesado Paulo Roberto relatou que ele e a sua esposa adquiriram um veículo, mas, devido a dificuldades financeiras, não mais puderam arcar com as prestações contratadas, razão pela qual decidiram repassá-lo com as dívidas. Assim, anunciaram o veículo no jornal e o Acusado entabulou contato telefônico, manifestando interesse no negócio. No segundo contato telefônico, Marco Aurélio disse que já tinha um comprador em vista, indagando se o declarante poderia ir até a sua loja. Chegando à loja, foi atendido pelo Réu e levado até uma sala, onde havia uma secretária, ocasião em que o Acusado mostrou-lhe vários veículos e disse estar acostumado a trabalhar daquela forma. Apresentou-lhe um contrato previamente redigido, com lacunas a serem preenchidas à mão e alegou que, em 30 dias, passaria a dívida do automóvel para o nome da REMAR, isto é, a empresa assumiria a dívida. Ressalta que Marco Aurélio apresentou-se como um dos donos do Estabelecimento. Assim, como ele e a sua esposa não mais podiam arcar com a dívida, acreditou na proposta do Réu e na estrutura da Loja. Na época, já havia arcado com cinco ou seis parcelas, sendo que não pediu qualquer ressarcimento, posto que apenas desejava que alguém assumisse a dívida. Sequer chegou a entregar o carnê de pagamento das parcelas ao Réu, mas ficou na posse do documento de compra e venda, sendo que Marco Aurélio combinou de entrar em contato em uma quarta-feira para resolverem tudo. Entretanto, não houve qualquer contato. Desta feita, o lesado ligou para o Acusado na sexta-feira, para lembrar-lhe de que a prestação estava prestes a vencer. Marco Aurélio respondeu que não se preocupasse: já havia efetuado o pagamento. Mas isto era uma grande mentira! A prestação venceu e não foi paga. Ao procurar o Réu, percebeu que a loja fechara. Nesta esteira, a terceira pessoa que negociou a compra do veículo logrou encontrar o depoente e a sua esposa, para tentarem resolver a situação. Contudo, tal comprador também não tem honrado o pagamento das prestações. Por fim, em tom de desabafo, o lesado asseverou que perdeu todo o valor pago pelas cinco prestações, deixou de ter acesso ao carro e o nome de sua esposa restou negativado. 5. Por sua vez, a Sra. Edmea Cristina, esposa do lesado, afirmou que comprara um carro e estava em dia com o pagamento das prestações, tendo quitado até a quinta parcela. Entretanto, devido ao elevado valor da quantia mensal desembolsada, não estava mais conseguindo arcar com a dívida, razão pela qual procurou a financeira para fazer um acordo, ocasião em que lhe disseram que procurasse terceira pessoa para assumir a dívida, pois naquele local não conseguiria qualquer acordo. Assim, o casal anunciou o carro no Jornal Balcão. O Acusado entabulou contato, afirmando que possuía uma empresa e já tinha um comprador para o automóvel. Seria mais simples e rápido passar a dívida para a empresa do que para a pessoa física. Seu marido, então, foi até a loja, assinou um contrato e deixou o veículo. Entretanto, quando a lesada percebeu que já havia duas prestações vencidas e não pagas, seu marido procurou o Réu, observando que o carro não mais estava no local. Na ocasião, Marco Aurélio deu-lhe uma desculpa qualquer, como sempre fazia. Foram ambos, a declarante e o seu marido, à Delegacia, onde encontraram mais quatro pessoas reclamando do Réu, momento em que perceberam que foram vítimas de um golpe. após a ocorrência, a loja fechou. Tentou, ainda, resolver o problema com o terceiro adquirente, o Sr. Irineu, mas não deu certo. Teve um prejuízo de cerca de dez mil reais pelas prestações pagas, perdeu a conta do banco, cartões, cheque, etc. e a financeira continua lhe cobrando. 6. Por seu turno, a testemunha Irineu Brito asseverou que fez o acordo com um sujeito de nome ´Peter´, o qual disse ter uma agência de carros em Niterói. No segundo encontro com a referida pessoa, resolveu comprar o veículo. Declarou que não conhece o acusado. O carro possuía multas e resíduo do IPVA/2011, sendo que o vendedor queria quinze mil pelo carro, mas pagou no total, apenas, onze mil, incluindo o IPVA, sem qualquer recibo. Sabe que foram pagas cinco prestações do automóvel, estando três em aberto, sem pagamento, apesar de ter realizado o negócio visando uma ação revisional do valor total e com a condição de que as prestações não poderiam estar em atraso. Assim, o vendedor sumiu, não mais conseguindo localizá-lo, razão pela qual ligou para a financeira e pediu o contato da proprietária, admitindo que não tem efetuado o pagamento das prestações em aberto. 7. Na ocasião do Interrogatório, cumpridas as formalidades legais e informado de seus Direitos Constitucionais, Marco Aurélio negou a prática delitiva, dizendo que era vendedor da loja e emprestou o seu nome ao proprietário, Renato Gomes Monteiro. Trabalhava como como vendedor da loja, afirmando que quem alienou o veículo foi o dono, Renato Gomes Monteiro, tendo ele apenas se incumbido das tratativas. Narrou, ademais, que Renato afirmava que pagaria as prestações e que tem plena ciência do prejuízo ocasionado ao casal. 8. Por ocasião da AIJ, os lesados mostraram-se firmes e críveis em seus relatos, tudo em perfeita harmonia com os demais elementos de convicção coligidos. A prova da materialidade do crime emerge de toda a documentação acostada, bem como da prova oral produzida em Juízo, obedecidos os rigores do contraditório e da ampla defesa. 9. Diante de tal quadro, não resta e não poderia restar qualquer dúvida de que razão assiste ao Ministério Público em seus Memoriais. O conjunto probatório é suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado. Conforme se depreende dos autos, o Acusado foi plenamente reconhecido pelo lesado, Paulo Roberto e por sua esposa, Sra. Edmeia, como sendo a pessoa que os ludibriou, ressaltando ambos que nada recuperaram, sendo certo que suportaram significativo prejuízo (cerca de dez mil reais), culminando inclusive, na negativação do nome de Edmeia. 10. Por meio da leitura da FAC, em conjunto com o esclarecimento de fls. 369/372, verifica-se que Marco Aurélio responde a outros tantos processos por delitos de idêntica natureza, ostentando 46 (quarenta e seis) anotações. Embora ainda não tenha obtido decreto condenatório em seu desfavor, tenho que não é noviço na seara de fraudar o patrimônio alheio, através da aplicação de golpes que causaram significativos estragos, ante a maestria com que foram perpetrados. 11. Os autos, pois, não deixam a menor dúvida na consciência desta Julgadora no que tange à culpabilidade do Réu, que estava ciente da lesividade da prática por ele empregada, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com as normas proibitivas previstas no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso concreto. 12. Não há que se falar em ausência de dolo. Este restou plenamente evidenciado nos autos. Marco Aurélio - homem jovem, saudável - sabia que agia contrariamente à Lei, no intuito de obter vantagem e que tal agir gerava ilícito prejuízo a terceiros que acreditavam na idoneidade da pessoa com a qual lidavam. Os prejudicados foram mantidos em erro, mediante ardil. 13. Perceba-se que, inobstante o delito de estelionato tutelar a inviolabilidade do patrimônio, o dispositivo penal visa, em especial, reprimir a fraude causadora do dano ao patrimônio do indivíduo. Aliás, ´o crime de estelionato não é considerado um fato limitado à agressão do patrimônio de Ticio ou Caio, mas antes como manifestação de delinqüência que violou o preceito legislativo o qual veda o servir-se da fraude para conseguir proveito injusto com dano alheio quem quer que seja a pessoa prejudicada em concreto.´ MANZINI, apud Magalhães Noronha, Direito Penal, cit., v2, p 362. No caso vertente a fraude atingiu o aspecto ´segurança´ que há de nortear sempre as relações de qualquer natureza lícita. Com exacerbado dolo, produziu sério dano, locupletando-se injustamente com o patrimônio das vítimas. 14. Revelou-se claramente o modus operandi do Acusado ao praticar o ´golpe da concessionária´. Tal embuste consistia em contatar a vítima, em razão de um anúncio publicado no Jornal ´Balcão´, demonstrando o interesse em intermediar a venda do veículo, na concessionária denominada ´Remar´. Diante disso, o lesado comparecia à concessionária, oportunidade em que era atendido por Marco Aurélio, deixando o veículo na agência, sob a alegação de que já teria um comprador interessado em adquiri-lo. No caso concreto, o contrato de promessa de compra e venda com alienação fiduciária encontra-se acostado às fls. 09/10, constando do mesmo que a concessionária assumiria as 55 (cinqüenta e cinco) parcelas junto à Financeira ´BV´, no valor de R$1.190,00 (hum mil, cento e noventa reais), bem como transferiria, em 90 dias, o financiamento. No entanto, o compromisso firmado não foi cumprido e as parcelas do financiamento não foram pagas. Com a lábia própria dos estelionatários, ao ser indagado pelas vítimas, dava-lhes evasivas respostas. 15. Lembremos que o principal objetivo da ordem jurídica é proteger o lícito, i.e., ao mesmo tempo em que ela se empenha em tutelar a atividade do homem que se comporta de acordo com o Direito, reprime a conduta daquele que o contraria. Os rudimentos da responsabilidade tangenciam um dever geral de não prejudicar a ninguém, expresso pelo Direito Romano através da expressão neminem laedere. A base dos princípios de sustentação do direito constitucional e das regras de conduta são, sem dúvida, a sujeição de todos à ordem jurídica instituída. 16. Pertinente é ainda lembrar que o Art. 200 do CPP afirma que tanto a confissão quanto a negativa de autoria hão de ser valoradas consoante o ´livre arbítrio do Juiz, fundado no exame das provas em conjunto´, ou seja, a negativa ou a retratação feita em Juízo, pura e simples, observando-se o Princípio Constitucional do Devido Processo Legal, isolada e divorciada, não é bastante em si para abalar a convicção emanada das demais provas dos autos. Em que pese, pois, a versão trazida pelo Réu, não é ela digna de apreço. 17. Ademais, a mídia informalmente trazida pela Defesa, às fls. 458, quando do oferecimento dos Memoriais (- não foi ela apreendida e nem periciada, sendo impossível atestar-se a sua autenticidade- ) em nada esclarece os fatos ou ilide a responsabilidade penal do Réu. Não nos olvidemos que a responsabilidade penal é pessoal: nenhuma pena passará da pessoa do condenado. É o que determina a Constituição federal, em seu Art. 5º, XLV. Outra coisa é o campo cível. O Sr. Renato Gomes Monteiro apenas assume, na entrevista ali gravada, que sofrera uma fraude bancária, fato que teria ocasionado a inadimplência de sua empresa (Remar) em face de diversos contratos firmados. Asseverou que os lesados seriam ressarcidos, o que ainda não se deu. Ora, tal declaração não afasta, de modo algum, a responsabilidade penal de Marco Aurélio acerca dos fatos descritos em análise. 18. O Princípio Constitucional do Devido do Processo Legal foi obedecido em todos os seus desdobramentos, sem máculas. Ademais, os elementos de prova em relação ao tema central dos autos são firmes e coesos, não pairando qualquer dúvida sobre o atuar típico do Acusado, impondo-se, com nitidez, um justo juízo de reprovabilidade. 19. Tudo bem visto e examinado, percebe-se que razão assiste ao Ministério Público em suas Alegações Finais. O conjunto probatório detidamente compilado é suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado, não deixando a mínima dúvida a respeito da autoria, materialidade e culpabilidade do Réu, experiente turbador do Ordenamento Jurídico. 20. Isto posto, tudo bem visto e examinado, JULGO PROCEDENTE, A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL E CONDENO MARCO AURÉLIO SILVA DOS SANTOS, já qualificado, como incursos nas penas do Art. 171, caput, do Código Penal. 21. Atendendo às Diretrizes da Legislação Penal, mormente Arts. 59, 49 e 68 e os demais elementos dos autos, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se acima do mínimo cominado abstratamente. Considerando-se o efetivo prejuízo causado ao lesado, a premeditação, a intensidade do dolo e as circunstâncias judiciais extremamente desfavoráveis, fixo a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) DM., V.U.M. Torno-a definitiva ante a ausência de outras modificadoras e uma vez que a considero minimamente necessária e suficiente à repressão e à prevenção da conduta em questão. O regime inicial de cumprimento de pena é o semiaberto, nos termos do Art. 33 §3º, do Código Penal, eis que a fixação de tal regime mostra-se a mais adequada para garantir o caráter retributivo e preventivo, geral e especial da medida. 22. Incabível e inconcebível cogitar-se de qualquer substituição prevista em Lei, em razão de que o Réu, sobre o qual recaem diversos decretos prisionais, não reúne o menor requisito subjetivo à concessão de qualquer benesse criada pelo Legislador, salvo o tempo de prisão provisória decretada e efetivamente cumprida nos presentes autos, nos termos do § 2º do Art. 387 do CPP, com a atual redação dada pela 12.736/2012. Igualmente e, por semelhantes razões, nego-lhe o benefício do Sursis. Outrossim, atenta aos ditames da Lei 11.719/2008, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, textualmente declaro, nos termos do § único do Art. 387 do referido Diploma Legal, bem como ratifico que imperiosa é a mantença da prisão do Réu, agora já para assegurar a aplicação da Lei Penal, eis que provada a prática do crime e líquida e certa a autoria, sendo o mesmo recomendado, desde já, na prisão em que se encontrar, não lhe sendo concedido o direito de apelar em liberdade. 23. Outrossim, examinados e reexaminados os autos, comungando integralmente da percuciente promoção do Parquet às fls. 448/449, como se aqui estivesse transcrita, determino a restituição do automóvel JAC/J3, placa LPZ 4536, ano 2011, cor preta, ao real proprietário, isto é, ao lesado Paulo Roberto Dutra Lima Junior, eis que inexistente o ato de transmissão da posse, em virtude do ilícito penal em questão. Para tanto, E. M.B.A. e cumpra-se, retornando o referido auto ao seu legítimo possuidor, que deverá ser intimado pessoalmente, para acompanhar a retomada. 24. Custas e emolumentos pelo ora Condenado, à luz do teor do Art. 804 do CPP. Comunique-se ao lesado, nos termos do Art. 201, § 2º, do CPP e à Autoridade Custodiante, para os fins. Ao trânsito em julgado desta, sejam ultimados os derradeiros trâmites.
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